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LEI N° 1951DE 27 DE NOVEMBRO DE 2019.

ALTERA A LEI N° 1.607, DE 02 DE
FEVEREIRO DE 2017, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 20 da I ci n° 1.607, de 02 de fevereiro de 2017 passa a vigorar com a
seguinte redação:

(~111. 20. A Procuradoria Ceral do i\lllll7idpio de Sobra! tem corso jil/alidade a repn'.Ie11/a(ào
judicialmenle e extraiudiciai do i\1lfllldpio, concedendo-Ihes as atimdades rir' consultotia e
aJJeJJorame1710jurídií'O ao Poder E.'\'eí'tlti/!o. atuando 1/0.rjCiloJ em qlle tenha 111/('1'('.1.1'(' direto O/I
indireto, competindo-lhe:
I - representar jlldiâal e e.'\:lrajudiáalmente o MIII/idpio, er» d~/i:Ja de seus interesses. do .Iell
patrimônio, e da Facenda Pubtica, nas ações dueis, trabalhistas e de acidentes rio trabalho,
[alimentares e nosprocessos especiais em qnefor autor, réu 011terceim inteneuieute;
11 - analisar a constitncionalidade das 170rmaJ j!l/idicaJ provenientes rio processo l~giJ/a/it,o
JJ1Tlllitipa 1,'
IJJ - elaborar ou analisar OJ a/OJ adminlstratinos I1eceJJtÍl'IOJao bom deJeI//Jo!tJiJlJeIl/o da
.Administração PlÍbliw j\ll1l7iáPal, aualiando sua constitmioualidade e legalidade, recomendando.
quandofor o (aJO, Jua anulação, relJo.,ga{ào011as medidas adl1lil/iJlrali/JaJ ejJldiáalJ m/JifleiJ;
I 1/ - promoter. a cobrança amigtÍ/!eI 011judiâal da divida atina. tribiaária 011//CIO,da h/:-;eIldrl
Pública, [undouando em todos OJ processos onde bqja interesse ria Admiuistrarão P!Í!J/ica
MlllliáPal,'
V - representar OJinteresses do Mlmidpiojimlo ao Contenaoso /ld177illúlratú1o Tribntáno;
l/I - repreJen/tII'~ em rf(~ill1e de colaboraçdo, itrteress« de enliddde da /lcl/l/illl.r/I't/(ào J IIdilY'/{/ e/lI

qllalq1leIjuí::;o 011tnbtrna], medial7/e .roliá/a(ão da entidade;
VII - coordenar e impla/ltar as atimdades de des/inação de honorários decorrentes de sna a//{(/(ão
em juí::;.o, obseruados o critério de ptlltiápa(tlo colelim dOJ fntmtradores Jll/lIIlt:ipaú e a Ie..~úla(tlo
especfica;
VIJJ - baixar atos para o deJempel1/Jo das jtlllrõeJ práprias da Proarradona C'eml do
MIII/ldpio;
IX - lotar e designar o loca! de exettiao de Proairadores lvlul1iáPaú e dns lIIúdilde.r de 1!.\.'t'm(clO;
X - exercer a snpermsão. administração e coordenação das atiuidades geraú do rírgiio. il/d/l.litJe.
nas áreasdo Contenaoso e da Consaltoria Ceral;
Xl - promoter, pli/JatilJalJlen/e, a cobrança alJ/it,á/'el oujlldiáúl da dÍlJirla C/liM, tribntária O/I
não, da Fa::;.enda Ptíblú:a, [undonando em 10doJ oJ'pro((,JJOJ qm haja interesse ji.ft'al do
i\1ul/úipio;
XJJ - elaborar minutas de it(/OrlJJa(õu a serem prestadas ao Podorí adidário, 1/0.1'llIal/dado,.· de
.re..gllran(a em qm o Prefeito, 0.1' 5ecretdrios do MU/lidpio e demais autoridades de id/I/lim I/ÍlleI
bierárqnico do .Administraçào MlI nicipaljore»: apon! adas "'1)/0 ali 101idades=« ~
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XIII - representar ao Pr~jú/o sobre proliirMnúas de ordemjmidica que lhe paraan: rerlaruadas
pelo interesse públú;o epela boa aplú;a{ão das leis liigen/eJ;
XIV - propor ao Prefeito. aos Secretários do Município e às autoridades de ide'/I/ilO /liliel
bicrárqmco as medidas que jU(J!,ar IIl!ceJJ'úriCIJti IlI1ifól7Ili::yrtIOda legiJ/a{âo e da ;!lriJp/'l.ldêl/Üa
administratina, tanto lia Arlmi"i.rlrmiio Direta como na lndima (' F/IIldaâo/lal;
XI/ - exercer asfimções de cOIIJl/lton'ajlllidú:a do JI:v:em/ilJo c dOJ (jrgáoJ da /ldlJ/illiJ'/rcl(r/o
Direta e, qnandofor o caso, da IlIdirda;
X VI - examinar os pedidos de dispensa e de declaração de i"(!,'\'Z~ibilidad(' di' liá/artlo. qlll' lhe
forem propostos;
XVII - fi.Jcali:::.pra legalidade dos a/os da administração públim direta. iudiret« I' [undaaona].

propondo, quando for o (aJO, a anulação deles, 011quando necessário as ü{õe,rj/ldiàaiJ cabircis;
X Vi 11 - reqaisitar aOJ órgãos e entidades da .Administração Mllnicipal, imidões. uipias.
exames, informações, diligêmiaJ e esclarecimentos necessários ao mmplimelllo di' JlfaJjillrllidadeJ
institucionais;
XIX - celebrar coniênios cor» órgãoJ semelhantes dOJ demais M/IIlldpioJ q/le /mlhll1/ por
objetiuo a troca de ir(/orma{õeJ e o exerciao de atividades de interesse mI71/1171,belJl mIl/O o
apedet(oammto e a espeàali::::.arãodos Procaradores do Município;
XX - manter eJ/ágio de estudantes de Direito, naforma da legúltl(tlo pettiuea!«;

XXI - propor medidas de caráter jlllidim que liiJem aptVII~~er o patrimdnio do tll/II1Ú'ípio 011
apelji:i{oar as práticas administratiuas;
XXII - Jugerir ao Prr;/eito e recomendar aOJ Secretários do Alllllicípio a adoção de pl'O/Jide'I/l'ÍClJ
necessárias à boa apli(Cl~'t/odas leis Jiigel//e.r;
XXIII - desetmoluer atividades de relenante interesse mlllliàpal. das quais 1'.f/m4/((J/IlCl/I(' a
em'tlrregue o Prefeito M/flliápal;
XXIV - transmitir aOJ Secrerários do A1uIlidpio e a oraras amondades. direl'i:;:.eJ de teor
juddico, emanadas do Pr~jéito Municipal;
XX V - condu;;jr processos administratiio-disaplinares em que se atribua a prática de i/!ÍilO,f
administrativos a seruidores da .Administraçào Direta; XXI'I - moperar lia jorl1la(t1o de
proposições de caráter n017l1ati1JO.
Parágrafo IÍnim. /l Procuradoria Gera! do MunidPio /em por Chefe o Procurador Ceml do
A111llidpio, nomeado lioren/etne pelo Prqfeito ll/ltlllicipa/, dentre ad'Jo,~adoJ (()l/7 110/0'170saber
jl/lidim e reptt/tl?'t/o iubada, qm go::::.arúdas pren~~a/úitlJ e honras protocolares carrespondentes
ás de Secretário do MlImdpio':

Art. 2° O art. 22 da Lei n° 1,607, de 02 de fevereiro de 2017, passa a vigorar com
a seguinte redaçào:

"./1li. 22. /l Set:relaria da Gmà/oria, Gestão e Transparência (H~G'l~T) /('111collloj/Ilalic/ade
plall~jtll~ coordenar, aniariar, gereJ1áar e dar transparencia tIJ ações de <~I'.I'1t10111/I/ilápal,
comribuindo para a qt/alidade da mda urbana, da preJ/a(c/o de JeJ7ii(O.(plÍ!;lim,r risando à

e/é/iJil'dade e qualidade na pre.rla(clO dOJ Jel7'iwrptíblicoJ do MlIl/i(ipio, tOmpe/illdo-//JI':
I - apoiar a aualiaçào das ações do COliel'l/OMUlliápal;
11 - promoier o sttporte para o monltoramento dosprojetos do COJiemo MlIlIiâpal;
111 - definir polílúm e coordenar OJprocessos de Jtlp/illlell/o, mpaà/a?iio e ,ge.r/ào de pessoas;
I V - coordenar a geJ'tão do patrimônio do MUllidpio;
V -dr;fillirpolí/ú'tIJ e coordenar a <~eJttlodaleOlologia da infol'lJ/CI(tlOI' (oJJJ/IIJi(a~'tI~
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I/J - realicar a geJ/clo das compras corporatiias;
VIJ - coordenar o plal1~jamenl(), estabelecer critérios de seleção e mouitorar CI amtratacào de
seruicos de mão de obra terceiricada para o Mlflúdpio;
I 'JJJ - ddinir polítií'a.r e programOJ' de capacitação continuada para serridares público.! do
MNI/idpio;
IX - prometer a lJIodemi::.:,tI(àoadmlnistratiua da P/~ji:itllllJ j\ llllliúpal dr Sobra] por meio da
adequação da sua otgalli:,.arclOadministratiua e ape!t"ei~'oútnel1/odos processos;
X -participar, em apoio à Seodaria do Orçameu)» e hnall(elJ, dei elaborafrlo dOJ iI/J/rt/IJII:I7/0J
de plal/ejaml'llto do Goierno A1111liàpal (Plano Phoianna', Lei de f)ire/ri::.:,e.rO/f'tlllleJ/lúria.l c
I.ei Orçamentária A/1l/a1;
XI - <~elir o portal da transparenaa da Pl4éi/llra M uniapa], aJJ(~/lral/do o direito rle {[({,J.fO á

ú!jórmaçiio;
XII - criar mecanismos, dire/ti:;.eJ e rotinas llol/ada.r à regll/úr aplií'a(clo da Lei de /l(e.rJO ti
II7/órlJla~'cloe ao apeifei(oa!71eJ1/o da transpardncia;
XJJI - realicar, subsidiariamente ef o« í'omplementarmell/e, procedimentos de siudicâtuia qlle
IliJem apurar conduta ou alo praticado por servidor público, remetendo OJ autos à Procnradoria
Ceral do Munúípio nas situaiões elJl qm se faflJ necessário a abertura di? Processo
/ldmil/iJtratillo Disciplinar, obseruado o disposto nas demais normas apliaíl1eiJ;
XI V - exercer a jilll(ào de omndoria geral do MNllidpio, recebendo, em'tltllú,/Jalldo.
acompanhando e dando respostas às reclamações. denúncias, reprl'Jen/arõeJ I' J/(W?J/õe.rnferl'l1leJ a
procedimentos no âmbito da .Administração Públiw Mtllliâpal;
Xl/ - desempenhar outras atimdades necessárias ao cnmprimento de Jtla,rjillalidadeJ. be/» ro/IIO
outras que lhe jórem delegadm",

Art. 3° O art. 30 da Lei n° 1.607, de 02 de fevereiro de 2017, passa a vigorar com
a seguinte redaçào:

''/111. 30. A Secretaria do Trabalho e Desemolmmen!« Ecoudmi.» 11'111 COIIIO.fIllalidar/l'
implemenlar as ações eJ/ra/~gi(tlJ de deJel1llo!7,imelllo ecollôlllil'O e IlIrÍJlim (1lI/0JJIIJIeIl/ÚIIe!.
,gerenâando processos de indnçào e [omento ao desennotoimento I' implalllt/(t/o de 1I0JlO,f1/(:..~riáoJ,
eI11101'I(}ndoiniciativas de [ortalecimettto do sistema prod!llÚIO forma! e informa), lIo/arlallll'l/lt! do
comércio e da agriatllura [amiliar, apoiando a concessão de jle.\.ibilidadeJ li in{meJ/l7IllIl'aJ para
il7lp/emenlaçdo de negó"ioJ 10cClÍJmsando dar efe/iJlidade àsações do M miidpio. COIl1Pelilldo-lhe:
I - [ormniar politicas e direlti:;.eJ' (OJJl mstas à implemwla(ào das !leOI'J do i\ l/lllidpio
relacionadas ao desemoloimento econdmico;
11 - elaborar 1l0J7JJaJe padrões de operaáo/1t1li::;a(clo das a/h-idades da Pasta e estabelerrr
prioridades que ,'iabilizelll a COIIJealrclOdOJ objetitos preconicados pela polí/im 1111ll1úipa!,'
I II - fortalecer e modernizar o sistema prodlllillo 17111lliàpal. a/mllé.r de plalloJ. rr~grtl/lltlJ.
projetos e ações defomento à produ~do e de aproieitamento do poteocia! de mercado;
/V - estudar e propor, em articulação com a Secretaria do O/}'cllJlwtO e FiIlCIIl(tIJ, imvntitos
l1/NniápaiJ pam empreendimento de atuudades produtiuas consideradas jillldtllllw/au 011
eJ/ral<gÚlJJ,'
V - coordenar, controlar e manter a/llalizadoJ sistemas de ú!jórmaroe.r rej'ereJ1I1'J ao
demlllol"imen/o das atiuidades produ!lllaJ do Munidpio. ideutificanda. diJpol/ibi/i::"wldo I'

di/illldindo oportunidades de gera{'tlo ef o» il1crelJlw/o de negóâo.\' e as diJpollibili:;.al/do para a ~./'

P'PH/u,d~ \"
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1/1 - estimuiar a geraf'ào de empreendimemos prinados. assoiiatimstas. cooperatioistas r
1.'0177ti 11li ários;
I/lI - promoter direta 011indiretamente o [inaniiamento de atimdades pmrlllli/!rlJ dll economia

j(Jl71lC1le ú?jormal, pri'jerel7l:ialmenle aquelaJ enquadradas nas liubas do microcoidito;
VII! - prOJJ10IJere il1tegrar altJJidadeJ de projiJJiollali:::.arào e qlltt/!jií'r:l(ão de /}/r)Ode obra (0/11 a
gerarão de oportunidade de Iraualbo e renda, de.rel11'o/"i/llelllo e d!litJão de Iem()I(~~iaJ.
estinndando oocações e capacidades empreendedoras, dirersificação das atividades erotuinnras I' (/.1'

condições de e177pregabilidade;
IX - apoiar tecnicamente e orientar as ações soltadas para o de.rel7lJol/lúlll'lIlo crondmiro.
executadas pelaJ S ecretarias;
X - coordenar ações integradaJ uoltada: para o deJen/loIlJiJllI!nto econârnico qm (!III'OI,ICIIIImais di'
li!'! ól;gão 011entidade;
XI - promoier o descntolmmento do setor pesqueiro, reoty,aé:.;,alldo e inceutisando plv..~rrJIII{/.r
,wàoeCOI7Ô177icoJintegradoJ, emohendo atimdades de prodscão;
XII - elaborar, encaminhar, acompanhar e implan/ar projetos (J•••lral{~ú'(),\ pam captar 1'('(III:rrJJ,
[aranaamentos, investimentos e apoios instrumentais. desennalncudo tIIlú'lIlwõeJ instittuiottais i!

parce,ia.rptÍblú:aJ, empresariais e não gOllemamelllaiJ;
XUI - articular e 177obili::;.ar{/J [orças pradutinas da commudad« trara CI ProIIIO(c/O rio
de.l-eJIIJol/!imeI110econômico aiaossnstentáoe! e a geJtão participatit« dOJ retN/JOJ públicOJ;
XIV - prestar assisténcia técnica e extensão rural, incentinando a agriClII/llrafa/Jliliar;
Xl/ -promover a defesa sanitária animal;
XVI - desenuolier lima toluica de adequacão do manejo do soio e da água, 1I01ladoJao ProCl'JJO
prodNlit'o aglicola e peatário;
XI /JJ - promover pesquisa teo1OIógiw em agricultura e pecuária;
XI/III - apoiar a defesa álJil, prometer e participar dos pro..gmlllaJ de combate aos eféiloJ da
e.rtiagem;
XIX - estabelecer OJ »alores a Jere177cobrados por meio de taxas, lar~/aJ e pre(oJ púMicOJ
decorrentes da oCNpa(ão dOJ espaços sob domínio do Exeat/itJ() All1l1iápal,'
XX - formular; coordenar, ill1plemenlar, acompanhar e tll'tlliar a polílit'tl tlllflliápal de
desemotmmento do turismo;
XXI - conttibuir para o deJel7l'OlIIilllento de oportanidades tllrÚlúlJJ q/ll' aJJe,~II/'(WI a
p/'(!,renJarão do meio ambiel1/e nrbano;

XXII - planejar, coordenar, fomentar, produ::;.ir e contribuir para reali:.;,tI(ão de eternos de
interesse traistico no Munidpio;
XXI!I - propor, desentoloer e implemell/ar polílúlJJ de deJenl'OIIIzlJlel110i' illdlfJão soaa] pelo
IlIriJJJJo;
XXI V - representar o N[lIIúdpio na artiadação (OJJJ 0.1' ór:.~tlOJfederais. estaduais e J/tlO
,~OllemalJlel1taiJ do setor turistico;
XX~/ - desempenhar outras atimdades necessárias ao mlllprillli!lllO de sua: .IlllellidadeJ. be/»
toJJJOoutras que IbejOrem delegadaJ. "

Art. 4° As alterações da estrutura administrativa csrabclccidas nesta J .ci serão
implantadas gradati\-amente, a medida que os instrumentos e regulamentares forem concretizados,

cargo de
Art. 5° Fica criado 01 (um) cargo comissionado de Procurador .vdjunto e 01 (um)

Procurador Assistente, ambos de simbologia SM\E-3, e 01 (um) Cr\ssm~
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Técnico, de Simbologia SAAE-4, que integrarão a estrutura administrativa do Serviço Autônomo
de !\gua e Esgoto de Sobral (SAAE).

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão criados no caput desta
Lei, passarão a compor o Anexo II da Lei n° 1.684, de 31 de outubro de 2017, aplicando-se esta
para todos os efeitos.

Art. 6° Fica concedido aos servidores públicos efetivos lotados no SC1Tiço
Autônomo de Agua e Esgoto de Sobral (SAAE) reajuste de 4,75% (quatro vírgula setenta e cinco
por cento), incidente sobre o Vencimento-Base, a partir de 01 de setembro de 2019.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a editar por Decreto as
tabelas e matrizes salariais referentes à estrutura rernuneratória dos servidores do Serviço
Autónomo de l\gua e Esgoto de Sobral (SAAE), quando da aplicação dos valores corrigidos por
esta J .ei.

Art. 7° Fica concedido aos servidores públicos lotados no Serviço i\utônomo de
Agua e I~sgoto de Sobral (SAAE) reajuste de 1,00% (um por cento), incidente sobre o Vale-
Alimentação, a partir de 01 de dezembro de 2019.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçào.

Art. 9° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PAÇO t\'IUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA COi\[ES J Lí lOR, em 27 de
novembro de 2019.

o FERRElRA GOMES
REFEITO MUNICIPAL

JO
Procurador Geral . OAB/CE N° 20.30 I


